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Introdução

O governo enviou ao Congresso Nacional, em 26 de fevereiro de 2008, a pro-
posta de emenda constitucional (PEC) da Reforma Tributária, contendo 14 artigos
que alteram outros 21 artigos contidos na Constituição. As alterações na estrutura
do Sistema Tributário Brasileiro promovidas pela PEC 238/08 têm um impacto direto
no financiamento da educação, ao modificar tanto os tipos e alíquotas dos impostos
existentes, como sua distribuição. Entretanto, é difícil precisar a dimensão deste
impacto, uma vez que grande parte da nova legislação deve ser regulada por Lei
Complementar, o que confere uma alta dose de incerteza ao futuro do financiamen-
to da educação no país.

As regras atuais que estruturam o financiamento da educação são definidas
basicamente pelo artigo 212 da Constituição e o art. 60 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias. Esta legislação foi recentemente alterada pela PEC 53
de dezembro de 2006, regulamentada pela Lei 11.494 de junho de 2007 que insti-
tuiu o Fundeb (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação). Essas regras têm como característica
principal vincular parte da receita da União, Estados e Municípios às despesas ou aos
gastos com educação básica, e direcionar esses recursos para determinados níveis
de ensino.

O artigo 212 da Constituição define o percentual mínimo da receita “resultante
de impostos” que deve ser aplicado na educação pelos entes da Federação. Por esta
regra a União deve aplicar na educação no mínimo 18% de suas receitas, e os Esta-
dos e Municípios no mínimo 25%. Alguns estados e municípios, contudo, aplicam
uma porcentagem maior de suas receitas neste fim, muitas vezes obrigadas por suas
próprias constituições ou leis orgânicas.

Para efeito deste cálculo são descontados da receita dos entes a parte dos
impostos transferida, para não haver dupla contagem, e o resultado das possíveis
isenções regulamentadas em lei. No caso da União é descontada a desvinculação
legal de 20%, conhecida como DRU (Desvinculação das Receitas União), prevista no
artigo 76 da Constituição. A DRU não incide, contudo, sobre a outra fonte de recur-
sos destinados à educação prevista na Carta, que é o Salário Educação. A contribui-
ção do salário-educação é calculada com base na alíquota de 2,5% sobre o total de
remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título pelas empresas, aos segurados
empregados.1

1 O montante de sua arrecadação – após a dedução de 1% em favor do INSS – é distribuído pelo Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação (FNDE) em duas quotas: a) a quota federal correspondendo a um terço; b) e a quota estadual equiva-
lente a dois terços.
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Gastos com Educação

Para melhor compreensão do significado desta nova proposta de legislação
tributária e o financiamento da educação, pode-se fazer o seguinte exercício: primei-
ro, calcular o montante destinado à educação a partir dos impostos arrecadados e
da contribuição do salário educação; segundo, comparar esse resultado com o quanto
foi efetivamente gasto por cada entre, a partir dos Demonstrativos de Receitas e
Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, com o valor anterior.

Uma vez que a prestação de contas públicas só pode ser consultada na íntegra
com um atraso de um a dois anos, optou-se por tomar como base o ano de 2006
para o qual temos os dados agregados para os municípios, estados, e União. Para
calcular o total de recursos que a legislação federal destina obrigatoriamente a edu-
cação foram usadas algumas simplificações, como desconsiderar as transferências
para o Fundef (uma vez que este não está mais em vigor). Lembrando que o Fundef,
assim como o Fundeb, não tem como objetivo transferir recursos “extras” para edu-
cação, mas apenas redirecionar os recursos existentes para determinados níveis de
ensino e segundo o número de matrículas, o que torna plausível este procedimento.
Outra simplificação foi considerar que todos os estados e municípios gastam apenas
o mínimo constitucional, o que subdimensiona os recursos destinados à educação,
uma vez que alguns gastam mais do que o mínimo.

Tabela 1
Arrecadação tributária do BRASIL • 2006

(em R$)

sotsopmI OÃINU ODATSE OIPÍCINUM LATOT
I.P.I 381.536.848.52 - - 381.536.848.52

R.I 119.255.808.27 - - 119.255.808.27
.I.I 394.055.530.01 - - 394.055.530.01
R.T.I 207.169.343 - - 207.169.343

D.M.C.T.I - 852.879.669 - 852.879.669
E.P.F - 553.210.451.33 - 553.210.451.33

XE.IeXE-I.P.I 424.184.21 703.756.257.2 644.120.216 771.061.773.3
F.R.R.I - 626.528.534.7 751.320.780.3 387.848.225.01

F.O.I 010.479.587.6 290.740.1 826.844.11 927.964.897.6
S.M.C.I - 295.315.928.511 468.738.906.83 654.153.934.451

A.V.P.I - 125.200.787.5 125.200.787.5 240.500.475.11
69/79CL - 335.744.664.1 - 335.744.664.1

emoFàetabmoC - 087.758.38 - 087.758.38
M.P.F - - 929.122.678.03 929.122.678.03

U.T.P.I - - 173.647.262.01 173.647.262.01
S.S.I - - 996.748.545.51 996.748.545.51

I.B.T.I - 481.367.29 194.853.572.2 576.121.863.2
LATOT LATOT LATOT LATOT LATOT 327.551.538.511 327.551.538.511 327.551.538.511 327.551.538.511 327.551.538.511 842.501.075.761 842.501.075.761 842.501.075.761 842.501.075.761 842.501.075.761 601.805.760.701 601.805.760.701 601.805.760.701 601.805.760.701 601.805.760.701 770.967.274.093 770.967.274.093 770.967.274.093 770.967.274.093 770.967.274.093

*EDMlatoT 030.823.058.02 213.625.298.14 720.778.667.62 963.137.905.98
BIP%EDM %58,3

Fonte: Ministério da Fazenda - Secretaria do Tesouro Nacional (STN)
Nota: O cálculo segue a vinculação definida constitucionalmente.
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A Tabela 1 apresenta a arrecadação dos impostos mencionados no artigo 212
e nos artigos 153, 155 e 156 da Constituição para o ano de 2006. Na tabela entram
apenas os impostos mencionados e não a fonte de renda adicional, o Salário Educa-
ção, que em 2006 chegou a R$ 6.930.3842. No mesmo ano a desvinculação das
receitas da união atingiu o montante de R$ 34.021.918, ou seja, “retirou” da educa-
ção cerca de R$ 6 bilhões.

A análise do “Demonstrativo de Despesas com Manutenção e desenvolvimen-
to do Ensino da União” mostra que a simulação feita se aproxima do realizado. O
total de despesas com ensino para fins do limite constitucional no caso da União
ficou em R$ 17.098.253, para uma Receita de R$ 71.110.911 descontada a DRU.
Este valor representa aproximadamente 23% do PIB, maior, portanto, do que os 18%
estipulado pela Constituição.

O exercício permite auferir os recursos globais destinados à educação no país
de cerca de R$ 89.509.731.369, descontando o Salário Educação, o que representa
aproximadamente 3,85% do PIB. Somando o Salário Educação como fonte adicio-
nal de recursos tem-se um gasto de R$ 96.440.115.369, ou 4,15 % do PIB. Se não
houvesse a DRU, os recursos para a educação seriam maiores, com os gastos em
2006 atingindo 4,1% do PIB, desconsiderando o Salário Educação, e 4,4% do PIB
se for incluído o Salário Educação.

O segundo exercício proposto traz uma estimativa do gasto efetivo, em 2006, a
partir da consulta da base de dados do Finbra, para os municípios e dos “Demons-
trativos de Gastos com MDE” de cada Estado. A Tabela 2, a seguir, apresenta os
dados Estaduais. O valor global estimado do gasto com educação no conjunto dos
estados foi de R$ 50.302.983.542 no ano. O valor é significativamente maior do
que o apresentado na Tabela 1, o que em parte pode ser explicado pelo gasto além
do limite legal em alguns Estados, como São Paulo, que gasta 30% de sua receita
com educação.

No caso dos municípios, a disparidade entre a simulação e os dados consoli-
dados é ainda maior, uma diferença de R$ 15.115.832.308, ou de 36% entre um
resultado e outro. Não é possível diagnosticar prontamente o motivo desta disparidade,
mas duas hipóteses podem ser levantadas: a) alguns municípios gastam mais de
25% com educação, a exemplo do que ocorre com os estados; b) os gastos da base
Finbra incluem despesas com educação superior.

2 Em 2007, o total arrecadado pela contribuição do Salário Educação foi de R$ 7.156.348.371,33.
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Tabela 2
Gastos com a Manutenção e Desenvolvimento

da Educação por Estado da Federação

Fonte: Secretarias Estaduais da Fazenda. IBGE. INEP
Elaboração: Dieese/Subseção Apeoesp
Nota: Elaboração própria. Os dados em vermelho foram estimados a partir da receita do Fundeb para 2006

A despeito das diferenças de valor encontradas nos dois exercícios é possível
agora recalcular os gastos com educação em relação ao PIB. Somando os gastos da
União, estados e municípios chega-se a um total de R$ 92.202.791.130, o que
equivale a 3,97% do PIB. Incluindo o Salário Educação o valor corresponde a 4,27%
do PIB, bem superior aos 4,15% calculados anteriormente.

SODATSE EDMsasepseD
6002laudatsE

EDMsasepseD
6002lapicinuM 7002oãçalupoP edoremúN

soipícinuM
ercA 000.514.013 313.822.051 583.556 12

saogalA 658.760.274 466.003.206 301.730.3 49
ápamA 005.734.882 894.722.78 113.785 9

sanozamA 735.135.098 166.596.218 939.122.3 75
aihaB 000.010.051.2 789.950.025.2 456.080.41 513
áraeC 165.378.055.1 148.120.077.1 682.581.8 571

laredeFotirtsiD 775.086.074.2 - 309.554.2 -
otnaSotirípsE 157.779.038 759.885.599 966.153.3 86

sáioG 000.691.366.1 027.015.112.1 530.746.5 212
oãhnaraM 009.633.856.1 460.228.521.1 599.811.6 261

ossorGotaM 752.226.697 558.269.657 246.458.2 821
luSodossorGotaM 051.477.795 043.464.956 472.562.2 77

siareGsaniM 377.061.810.5 932.234.017.3 605.372.91 617
áraP 000.651.158 788.771.699 375.560.7 97

abíaraP 000.374.267 164.051.007 593.146.3 891
ánaraP 512.177.375.2 437.175.603.2 305.482.01 453

ocubmanreP 000.319.023.1 107.409.266.1 683.584.8 271
íuaiP 448.337.374 881.756.816 124.230.3 881

orienaJedoiR 000.422.282.3 265.766.355.3 573.024.51 77
etroNodednarGoiR 003.733.887 739.334.946 047.310.3 041

luSodednarGoiR 000.235.092.3 928.257.707.2 048.285.01 864
ainôdnoR 002.279.184 232.866.703 657.354.1 15

amiaroR 008.444.912 318.871.52 527.593 21
anirataCatnaS 000.590.205.1 424.831.574.1 252.668.5 372

oluaPoãS 629.655.921.51 268.261.647.11 075.728.93 475
epigreS 941.575.944 877.269.144 624.939.1 86

snitnacoT 742.511.974 097.669.882 726.342.1 911
latoT latoT latoT latoT latoT 245.389.203.05 245.389.203.05 245.389.203.05 245.389.203.05 245.389.203.05 533.907.288.14 533.907.288.14 533.907.288.14 533.907.288.14 533.907.288.14 192.789.38 192.789.38 192.789.38 192.789.38 192.789.38 -----

MDE União
17.098.253

MDE Estados
50.302.983.542

MDE Municípios
41.882.709.335

MDE Total
92.202.791.130+ + =
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As alterações nos tributos

Conforme visto, os gastos com educação provêm basicamente de duas fontes:
da receita com impostos e do salário educação. A proposta do governo altera os
artigos 153, 155 e 156 que definem quais são os impostos próprios de cada ente. O
quadro 1 traz um comparativo entre a proposta e a legislação atual.

3 Uma outra alteração importante mas que não atinge diretamente a educação é a “aglutinação” da CSLL ao imposto de renda
das pessoas jurídicas.

Quadro 1
Impostos Próprios de Cada Ente

etnE lautAoãçalsigeL atsoporPoãçalsigeL
;)II(soriegnartsesotudorpedoãçatropmi-I

sianoicansotudorped,roiretxeoarap,oãçatropxe-II
;sodazilanoicanuo

;)RI(azerutanreuqlauqedsotnevorpeadner-III
*;)IPI(sodazilairtsudnisotudorp-VI

savitaleruo,orugeseoibmâc,otidércedseõçarepo-V
;)FOI(soiráilibomserolavuosolutíta

;)RTI(larurlairotirretedadeirporp-IV
.)FG(ratnemelpmocieledsomretson,sanutrofsednarg-IIV

:otsopmiovonmuedoãçairC
,soçivresedoãçatserpesnebmocseõçarepo–IIIV
onmenigiroesseõçatserpeseõçareposaeuqadnia

.)F-AVI(roiretxe

snebreuqsiauqed,oãçaodesitromasuacoãssimsnart-I
;)DMCTI(sotieriduo

erbosesairodacremedoãçalucricàsavitalerseõçarepo-II
laudatseretnietropsnartedsoçivresedseõçatserp
saeuqadnia,oãçacinumocedelapicinumretnie

;)SMCI(roiretxeonmeiciniesseõçatserpsaeseõçarepo
.)AVPI(serotomotuasolucíevededadeirporp-III

ausodnaxiedSMCIovonoaircA-551.trA
oãçinifeD.ratnemelpmocielarapoãçatnemaluger

áressatouqílasadoãçavorpaarapsargersad
.odaneSolepadinifed

;)UTPI(anabrulairotirretelaiderpedadeirporp-I
,osorenootarop,olutítreuqlauqa,sovivretnioãssimsnart-II

ede,acisífoãssecauoazerutanrop,sievómisnebed
meb,aitnaragedsootecxe,sievómierbossiaersotierid

;)IBTI(oãçisiuqaausasotieridedoãssecomoc
sodidneerpmocoãn,)SSI(azerutanreuqlauqedsoçivres-III

.ratnemelpmocielmesodinifed,II,551.traon
Nota: * § 3º O imposto previsto no inciso IV: III - não incidirá sobre produtos industrializados destinados ao exterior.

IV - terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de bens de capital pelo contribuinte do imposto, na forma da lei.
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A grande alteração proposta na PEC é a criação do IVA Federal, um novo im-
posto para suprir a extinção da CIDE, o COFINS e o PIS, que a principio estavam fora
da “cesta” de tributos vinculados à educação (Quadro 1). Pela proposta, o novo
imposto adicionado ao artigo 153 deve ser incluído entre as fontes de financiamento
da educação, cobrindo inclusive a extinção do Salário Educação, conforme indicado
a seguir.

A outra alteração importante é a modificação do ICMS que deve ter uma alíquota
unificada para todos os estados. O texto mantém, contudo, a possibilidade de isen-
ções tributárias que, se de um lado incentivam a produção, de outro retiram parte da
receita destinada à educação. Não existe um cálculo preciso do valor destas isen-
ções, o que só pode ser feito com propriedade pela Receita Federal.3
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As alterações na repartição propostas
na Reforma Tributária

A repartição dos impostos é fundamental para análise das receitas dos entes,
uma vez que a capacidade de tributar é distinta e centrada na União e nos Estados.
Os municípios vivem basicamente das transferências intra-governamentais, que res-
pondem por um acréscimo de mais de 300% nas suas receitas, como se pode ob-
servar na Tabela 3, abaixo.

Tabela 3

Participação dos Entes sobre a Carga Tributária Total
antes e depois das Transferências • 2005

edarefsE
onrevog

setnA siopeD
)seõhlim(rolaV % )seõhlim(rolaV %

oãinU 271.705 81,62 202.914 36,12
sodatsE 394.681 26,9 484.681 26,9

oipícinuM 844.03 75,1 624.811 11,6
latoT latoT latoT latoT latoT 311.427 311.427 311.427 311.427 311.427 73,73 73,73 73,73 73,73 73,73 311.427 311.427 311.427 311.427 311.427 73,73 73,73 73,73 73,73 73,73

No Quadro 2, a seguir, apresenta-se um comparativo entre a legislação atual
regulamentando a distribuição e a PEC 238/08. O texto mantém intocadas as alíquotas
do FPE (Fundo de Participação dos Estados) e do FPM (Fundo de Participação dos
Municípios), mas inclui novos impostos, o que deve resultar em uma maior transfe-
rência de recursos para estes fundos. Uma vez que estes impostos fazem parte do
Fundeb pode-se esperar que o Fundo também deve receber mais recursos. O texto
da PEC cria uma outra fonte de repasse para os municípios no art. 158, inciso I, mas
não está clara se a regulamentação exigirá Lei Complementar.

Fonte: Receita Federal
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Quadro 2

Alterações na Repartição das Receitas de Impostos

tnE re lautAoãçalsigeL atsoporPoãçalsigeL

84IPIodeRIodoãçadacerraadotudorpod-I
:amrofetniugesan

;EPFoa%5,12)a
;MPFoa%5,22)b

edsamargorpmeoãçacilpaarap,%3)c
seõigeRsadovitudorprotesoaotnemaicnanif

;...etseO-ortneCeetsedroN,etroN
oriemirponeugertneáreseuq,MPFoa%1)d
;onaadacedorbmezededsêmodoidnêced

,%01,IPIodoãçadacerraadotudorpod-II
savitcepsersadrolavoaetnemlanoicroporp

.sodazilairtsudnisotudorpedeõçatropxe

edoãçiubirtnocadoãçadacerraadotudorpod-III
.traonatsiverpocimônoceoinímodonoãçnevretni

ansodíubirtsid,sodatsEsoarap%92,º4§,771
erefereseuqaoãçanitsedaadavresbo,ieladamrof

.ofargárapodireferod,c,IIosicnio

osicnionatsiverpagertneadoluclácedotiefearaPº1§
otsopmiodoãçadacerraadalecrapaá-es-riulcxe,I

.)I,851e,I,751.straodnuges(

resáredopoãçaredefadedadinuamuhnenAº2§
eseuqaetnatnomod%02aroirepusalecrapadanitsed

...IIosicnioerefer

soipícinuMsovitcepsersoaoãragertnesodatsEsOº3§
,IIosicniodsomretsonmerebecereuqsosrucersod%52

,851.traonsodicelebatsesoirétircsosodavresbo
.IIeI,ocinúofargárap

IIIosicnioatarteuqedsosruceredetnatnomoDº4§
suessoasodanitsedoãres%52,odatsEadacaebaceuq

oerefereseuqaieladamrofan,soipícinuM
.osicniodanoicnem

:”951.trA“
eseuqasotsopmisodoãçadacerraadotudorpod-I
)F-AVI(IIIVe)IPI(VI,)RI(IIIsosicnisomerefer

:351.traod
;laicosedadirugesadotnemaicnanifoa,%8,83)a

;932.traodsomretson,%7,6)b
ielmeodinifedlautnecrepo)c ielmeodinifedlautnecrepo)c ielmeodinifedlautnecrepo)c ielmeodinifedlautnecrepo)c ielmeodinifedlautnecrepo)c

:arapratnemelpmoc :arapratnemelpmoc :arapratnemelpmoc :arapratnemelpmoc :arapratnemelpmoc
etropsnartuosoçerpasoidísbusedotnemagapo.1

sotejorpedotnemaicnanifoesievítsubmoced
;...siatneibma

odsomretson,acisáboãçacudeadotnemaicnanifo.2
oãçisopsidalepodaluger(º6eo5§§,212.tra

;)airótisnart

eseuqasotsopmisodoãçadacerraadotudorpod-II
IIIVe)FG(IIV,)IPI(VI,)RI(IIIsosicnisomerefer

sonsodíutitsnisotsopmisode351.traod,)F-AVI(
:451.traodIosicniodsomret

;EPFoa%5,12)a
oneugertneresa,%1+(MPFoa)1(%5,22)b

;)onaadacedorbmezededsêmodoidnêcedoriemirp
otnemivlovneseDedlanoicaNodnuFoa%8,4)c

;lanoigeR
,satieceRedoãçazilauqEedodnuFoa%8,1)d

.sodatsEsoaagertnearap

aá-es-riulcxeseõçanitsedsadoluclácedotiefearaPo1§
etnecnetrepadneredotsopmiodoãçadacerraadalecrap

sonotsopsidodsomretson,soipícinuMsoaesodatsEsoa
.I,851e751.stra

erefereseuqaseõçanitsedsadoluclácedotiefearaPo2§
adoã-es-riulcxe,ogitraetsedtupacodIIosicnio

oatarteuqedseõçanitsedsasotsopmisodoãçadacerra
.ogitraetsedtupacodIosicni

,”d“,IIosicnioatarteuqedsosruceredetnatnomoDo3§
etnemateridseugertneoãres%57,odatsEadacaebaceuq

,soipícinuMsovitcepsersoa%52eodatsEoirpórpoa
.851.traonsotsiverpsoirétircsosodavresbo

oatarteuqedoãçanitsedad%92áragertneoãinUAo4§
esodatsEa,ogitraetsedtupacod,1,”c“,Iosicni

edaruturtse-arfnimeoãçacilpaarap,soipícinuM
...setropsnart
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Quais as alterações para efeito das
vinculações dos recursos da educação?

Conforme observado acima, a alteração na base de cálculo do FPE e do FPM
deve em tese trazer mais recursos para educação. A modificação do art. 212, com a
introdução do inciso II, coloca uma nova dedução sobre a base de cálculo dos recur-
sos com impostos vinculados à educação que não havia anteriormente, e que se refere
basicamente ao financiamento da seguridade social com 38% do IR do IPI e do IVA.
Esta diminuição da base de cálculo deve ter um impacto negativo no financiamento da
educação, a menos que o IVA seja de tal monta que compense sua redução.

Outra alteração fundamental é a que acaba com o Salário Educação (art. 8 da
PEC 238/08), substituindo-o por uma parcela do IR, do IPI e do IVA-F a ser definida
por Lei Complementar. O artigo 6 da PEC, que regula o período de transição, deter-
mina que até a lei complementar ser aprovada serão destinados 2,3% desses impos-
tos para financiar a educação.

Quadro 3

As alterações no artigo 212 da Constituição
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No caso dos 2,3% serem inferiores ao “da razão entre a arrecadação da contri-
buição do Salário Educação do último exercício de sua vigência, e o somatório das
arrecadações dos impostos de que trata o art. 153, inciso III e IV da Constituição, das
contribuições sociais (...) hipótese em que deverá ser reajustado”. Veja que para o
cálculo dos 18% no mínimo são excluídos todos os impostos do inciso I art. 159,
inclusive os 2,3%.4

Partindo da premissa do Ministério da Fazenda, apresentada em reunião da
CUT, verificou-se qual a participação do Salário Educação na nova “sexta de impos-
tos” destinada ao financiamento da educação. A Tabela 4 a seguir mostra que este
responde por 2,35% desses impostos, porcentagem muito próxima a prevista na
PEC, o que indica que o governo parece estar no caminho certo.

4 O art. 6 da PEC determina que: “Até a fixação por Lei Complementar dos percentuais de destinação a que se refere o art. 159,
I, c, da Constituição, são fixados os seguintes percentuais:
II - dois inteiros e três décimos por cento, em relação ao item 2 (Salário Educação).
§ 1º. A soma dos percentuais a que se refere o caput deste artigo, quando fixados pela lei complementar, não poderá
ultrapassar quatro inteiros e oito décimos por cento.
§ 2º. O percentual de que trata o inciso II do caput deste artigo deverá ser revisto, caso se verifique que restou inferior ao da
razão entre a arrecadação da contribuição social do salário-educação, no último exercício de sua vigência, e o somatório das
arrecadações dos impostos de que trata o art. 153, III e IV, da Constituição, das Cofins, PIS e CSLL, da contribuição de que
trata o art. 177, § 4o, da Constituição, e da própria contribuição social do salário-educação, hipótese em que deverá ser
reajustado, por Lei Complementar, com vistas a observar o percentual verificado no último exercício de vigência da contribui-
ção social do salário educação.

Fonte: Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal (SRF)
Elaboração: DIEESE - Subseção Apeoesp/Cepes

Tabela 1
Arrecadação de Tributos da União

– a preços correntes • 2006
(R$ Milhões)

satieceR rolaV latotoãçadacerraanoãçapicitraP
)%(

SNIFOC 031.19 %49,03
PESAP/SIP 240.42 %61,8

sievítsubmoC-EDIC 118.7 %56,2
oãçacudEoirálaS 039.6 %53,2

IPI 951.82 %65,9
RI 294.631 %43,64

latoT latoT latoT latoT latoT 465.492 465.492 465.492 465.492 465.492 %00,001 %00,001 %00,001 %00,001 %00,001
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As mudanças no Fundeb
implícitas na reforma

O artigo 2 da PEC modifica o artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais
da Constituição, que regulamenta o Fundeb. As alterações deste artigo promovem
modificações importantes no Fundeb ao colocar o novo ICMS. Entretanto a PEC, em
seu artigo 3 modificando o art. 60 das disposições transitórias,  permite a interpreta-
ção de que o velho ICMS que ainda vigorará por 7 anos, já não mais fará parte do
Fundeb a partir a sua aprovação (Quadro 4).

Esta interpretação depende do que se entende por “remissões” no art. 12 da
PEC. Segundo a alínea 2 deste, “as remissões no texto da Constituição no seu art. 155,
II, que foram alteradas por esta Emenda, mantêm seus efeitos até o prazo de que trata
o inciso I do caput deste artigo”. De toda forma, não está claro que o novo ICMS será
suficiente para suprir o velho no período de transição e após este, mas a proposta
sinaliza com alguns artifícios interessantes para contornar este problema e garantir
que o montante destinado ao financiamento da educação não será reduzido.

Ao modificar os impostos, a PEC muda também seu escalonamento de entra-
da no Fundeb, apenas para manter a regulamentação anterior.

Quadro 4
As alterações no Fundeb
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Conclusão

A reforma parece não alterar significativamente os valores globais gastos com
educação, mas deixa em aberto o futuro ao postergar para Lei Complementar a
regulamentação da principal fonte arrecadadora de recursos para o setor, o ICMS.
Neste ponto será importante indagar qual será o valor do novo ICMS (art.155-A da
PEC). Para contornar este problema o governo se cercou de mecanismos, como o
fundo de equalização, FER, que deve compensar possíveis perdas no período de
transição.

O momento de implementação das mudanças nos tributos federais é oportu-
no para fazer a substituição do Salário Educação, pois permite que, na definição da
alíquota do IVA-F seja considerada a necessidade de suprir a receita da contribuição
que está sendo suprimida. Entretanto, mais uma vez a lei não é clara sobre esta
transição, embora desenhe mecanismos de revisão que garantam que a arrecada-
ção não será menor do que a atual.

A ampliação da base dos impostos que devem financiar a educação, com a
introdução do IVA-F, deve ser avaliada diante da disposição de retirar desta base uma
série de “novos” descontos, entre os quais o financiamento da seguridade social.

Mesmo não sendo objeto da reforma, que visa basicamente simplificar a estru-
tura de impostos e contornar a guerra fiscal entre os estados, seria importante criar
mecanismos que garantam que a educação não sairá perdendo do ponto de vista
global. Mais importante ainda seria desenhar uma proposta que atenda a reivindica-
ção do movimento dos trabalhadores em educação pelo aumento dos recursos para
área em proporção do PIB. Neste sentido, a retirada da DRU teria um impacto signi-
ficativo resultando em “aporte extraordinário” de cerca de R$ 7,2 bilhões a mais na
área por parte da União.
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